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APELAÇÃO CRIMINAL. DELITO DE AMEAÇA.
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA
A  MULHER.  ABSOLVIÇÃO.  RECURSO
MINISTERIAL.  PEDIDO DE REFORMA,  A FIM
DE  QUE  O  RÉU  SEJA  CONDENADO  NOS
TERMOS  DA  DENÚNCIA.  IMPOSSIBILIDADE
DE  ACOLHIMENTO.  MATERIALIDADE  E
AUTORIA DELITIVAS NÃO SUFICIENTEMENTE
DEMONSTRADAS. PALAVRA DA VÍTIMA QUE,
NO ENTANTO, NÃO PRESENCIOU OS FATOS.
VERSÃO ISOLADA. EPISÓDIO OCORRIDO EM
AMBIENTE  PÚBLICO,  À  LUZ  DO  DIA,  SEM
QUE  A  ACUSAÇÃO  TENHA  LOGRADO
TRAZER  AOS  AUTOS  QUALQUER  OUTRO
ELEMENTO DE PROVA A RESPALDAR A SUA
TESE.  ABSOLVIÇÃO  QUE  SE  MANTÉM.
DESPROVIMENTO DO APELO.

Não  obstante  a  palavra  da  vítima  assuma
especial  relevância,  mormente  em  delitos
praticados  no  âmbito  doméstico,  tal  regra  não
pode ser aplicada, irrefletidamente, em todos os
casos.

Se  a  ofendida  não  presenciou  o  crime,  dele
tomando conhecimento apenas por intermédio de
sua genitora, não tendo os fatos acontecido em
ambiente privado, mas sim na calçada da casa da
mãe  da  vítima,  em  plena  luz  do  dia,  a  mera
declaração da  ofendida,  por  ouvir  dizer,  sem o
respaldo  do  testemunho  de  outras  pessoas  ou
mesmo de qualquer outro elemento de prova, não
se mostra suficiente para fundamentar um juízo
condenatório.
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VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, por unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO APELO, TERMOS
DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta, à fl. 117, pelo Ministério

Público contra sentença de fls. 110/115, que absolveu o ora apelado, Adelson

Anacleto Pereira,  da imputação formulada na denúncia, que o considerava

incurso nas penas do art. 147 do CP.

Segundo a inicial acusatória, o réu teria, no dia 31/01/2013, por

volta  das  16h53min,  na  cidade  de  Lagoa  Seca-PB,  ameaçado  a  sua  ex-

companheira, Israele de Cássia Costa Anacleto, de praticar-lhe mal injusto e

grave.

A denúncia historia que acusado e ofendida estavam separados

de corpos há cerca de 1 (um) mês, devido aos excessivos ciúmes por parte do

réu. Não se conformando com a separação, o acusado passou a ligar para

destratar verbalmente a vítima, chegando a fazer-lhe ameaças de morte.

Diante da situação, temendo que o acusado lhe fizesse algum

mal, a ofendida deixou a residência onde morava, localizada no município de

Lagoa Seca-PB, para ir residir com sua irmã na cidade de Campina Grande-

PB.

Até que, no dia dos fatos, (31/01/2013), a vítima telefonou para o

réu,  para  que  autorizasse  um  pagamento  que  ia  fazer,  pois  ainda  eram

civilmente casados, ocasião em que o acusado se aborreceu e disse que iria

“pegá-la”. Apavorada, a ofendida saiu da casa de sua mãe, onde estava, e

para onde o acusado se dirigiu logo em seguida e começou a gritar ameaças,

chegado  a  tentar  invadir  a  residência,  por  acreditar  que  a  vítima  ainda
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estivesse lá.

Nas  razões  recursais  (fls.  128/129),  o  órgão  ministerial  pugna

pela reforma da sentença, a fim de que seja o réu condenado nas penas do

art. 147 do CP. Segundo o apelante, o delito imputado ao acusado não deixa

vestígios, motivo pelo qual a prova oral assume especial  relevância. Assim,

devem ser consideradas as declarações da ofendida, que confirmou, em juízo,

a ocorrência dos fatos nos moldes em que narrado na denúncia, versão que

inclusive,  veio  a  ser  confirmada  por  outras  pessoas  ouvidas  durante  a

instrução criminal. Destarte, a prova se mostrou apta a embasar um decreto

condenatório.

Contrarrazões  ofertadas  às  fls.  136/139,  nas  quais  a  defesa

pugna  pela  manutenção  da  sentença  absolutória,  dada  a  insuficiência

probatória para embasar um decreto condenatório.

Manifestando-se a Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra

do 2º Procurador de Justiça Criminal José Roseno Neto (fls. 162/165), opinou

pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

Segundo a inicial acusatória, o réu teria, no dia 31/01/2013, por

volta  das  16h53min,  na  cidade  de  Lagoa  Seca-PB,  ameaçado  a  sua  ex-

companheira, Israele de Cássia Costa Anacleto, de praticar-lhe mal injusto e

grave.

A denúncia historia que acusado e ofendida estavam separados

de corpos há cerca de 1 (um) mês, devido aos excessivos ciúmes por parte do

réu. Não se conformando com a separação, o acusado passou a ligar para

destratar verbalmente a vítima, chegando a fazer-lhe ameaças de morte.
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Diante da situação, temendo que o acusado lhe fizesse algum

mal, a ofendida deixou a residência onde morava, localizada no município de

Lagoa Seca-PB, para is residir com sua irmã na cidade de Campina Grande-

PB.

Até que, no dia dos fatos, (31/01/2013), a vítima telefonou para o

réu,  para  que  autorizasse  um  pagamento  que  iria  fazer,  pois  ainda  eram

civilmente casados, ocasião em que o acusado se aborreceu e disse que iria

“pegá-la”. Apavorada, a ofendida saiu da casa de sua mãe, onde estava, e

para onde o acusado se dirigiu logo em seguida e começou a gritar ameaças,

chegado  a  tentar  invadir  a  residência,  por  acreditar  que  a  vítima  ainda

estivesse lá.

Delineados  esses  fatos,  o  acusado  veio  a  ser  absolvido,  por

entender a magistrada não serem as provas suficientes para embasar um édito

condenatório.

O  representante  do  Ministério  Público,  inconformado  com  o

julgamento, interpôs a presente apelação criminal, pugnando pela condenação

do  acusado  nas  penas  do  art.  147  do  CP,  por  entender  que  as  provas

colacionadas aos autos  lograram demonstrar  ter  ele  praticado o  delito  nos

moldes descritos na denúncia.

Sem razão o apelante.

Ao ser  ouvida na esfera extrajudicial,  a vítima afirmou ter  sido

ameaçada pelo acusado em diversas ocasiões e, no dia 31/01/2013, o foi, mais

uma vez, pelo telefone e, também, em frente à casa de sua genitora, sendo

que,  neste  último  episódio,  apenas  a  sua  mãe  estava  presente  no  local.

Vejamos:

Que é casada com o Sr. Adelson Anacleto Pereira há
10  e  não possui  nenhum filho;  Que há um mês se
separou  de  Adelson,  pois  o  mesmo  ultimamente
demonstrava muito ciúmes da declarante; Que desde
que  se  separaram,  Adelson  tem  lhe  procurado  por
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telefone  e  lhe  ameaçado  de  morte  constantemente,
inclusive possui as gravações das ameaças, onde este
a xinga mito e a ameaça de morte; Que está morando
na casa da sua irmã, em Campina Grande, pois tem
medo  que  Adelson  lhe  cometa  algum  mal;  Que
segundo a declarante, as ameaças são motivadas pela
separação dos bens; [...]; Que no dia de hoje, por volta
das 15h00min, a declarante ligou para Adelson para
que esse autorizasse o pagamento de um aluguel de
uma  loja  na  Ceasa  de  Campina  Grande,  pois  o
inquilino só pagaria o aluguel mediante autorização de
Adelson,  momento  em  que  este  ficou  nervoso  e
passou a lhe ameaçar novamente, emitindo palavras
de baixo calão, e que estaria se dirigindo até a casa da
declarante  para  legá-la;  Que,  neste  momento,  a
declarante se retirou da casa da sua mãe, e foi para a
cidade de Esperança, levando consigo sua sobrinha;
Que a Sra. Maria do Amparo, sua mãe, lhe informou
que este compareceu em sua casa, local onde a vítima
estava  no  momento  da  ligação,  muito  nervoso,
fazendo várias ameaças e gritando, tentando inclusive
invadir  a casa dela,  subindo em cima do carro para
facilitar o acesso, até que sua mãe chamou a polícia
militar;  Que  sua  mãe  suspeita  que  ele  estivesse
armado;  [...].  –  vítima  Israele  de  Cássia  Costa
Anacleto, em sede policial, fls. 7/8.

Em juízo, afirmou que o acusado espalhou pela cidade de Lagoa

Seca-PB que a declarante o havia traído, e, por isso, começou a ameaçá-la por

telefone. Relatou, também, que estava residindo na casa de sua irmã, pois o

réu  não  mais  a  deixou  entrar  na  residência  do  casal.  No  dia  dos  fatos,  a

declarante soube que o acusado foi para casa de sua mãe, bastante alterado e

com armas, dizendo que iria matá-la, o que assustou bastante a genitora da

declarante. Informou, ainda, que o réu possuía armas em casa, mas nunca as

apontou para a declarante (arquivo  “VÍTIMA ISARAELE.wmv”,  constante  na

mídia de fl. 85).

Como se vê, apesar de a ofendida, em ambas as oportunidades

em  que  foi  ouvida,  fazer  referência  a  outras  ameaças  supostamente

perpetradas  pelo  acusado,  via  telefone,  há  que  se  observar  que  a  inicial

acusatória delimitou a conduta do agente ao que ocorreu no dia 31/01/2013.

Pois  bem.  Quanto  a  esse  específico  dia,  a  vítima,  em  sede

policial, retratou 2 (duas) ameaças, ambas narradas na denúncia. A primeira
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teria se dado por meio de telefone, quando ela ligou para ele para conversarem

acerca de um pagamento de aluguel. E a segunda, pessoalmente, em frente à

casa da genitora da ofendida, sendo quem neste segundo momento, a vítima

não estava presente no local, tendo as ameaças sido ouvidas, apenas, por sua

mãe.

A respeito da primeira ocasião, porém, a vítima não fez nenhuma

alusão ao ser  ouvida em juízo.  Com efeito,  a  única ameaça retratada pela

ofendida na instrução processual foi a que o réu teria proferido ao tentar invadir

a residência da genitora da vítima.

Não se pode olvidar, entretanto, que, em relação a esse fato, a

ofendida apenas sabe dizer o que ouviu da boca de sua mãe, pois não se

encontrava no local. Por outro lado, a genitora da vítima, pessoa habilitada a

confirmar, ou não, a ocorrência do delito, não foi ouvida em nenhum momento

do processo, não tendo sido, sequer, arrolada como declarante na denúncia (fl.

4) ou mesmo inquirida na esfera extrajudicial.

Já  a  principal  testemunha do caso,  a  senhora  Márcia  Ribeiro

Costa, presente no local e que, portanto, também teria condições de atestar a

prática do crime pelo acusado, não se mostrou segura em seu depoimento,

cingindo-se a dizer que ouviu o réu proferir gritos e xingamentos à ofendida.

Acresceu que somente  veio a tomar  conhecimento das pretensas ameaças

através da própria vítima. Relatou, ainda, não ter visto se o acusado estava

portando alguma arma.

Eis, em termos gerais, o conteúdo da sua inquirição judicial:

Que  estava  fazendo  exercícios  na  academia
pertencente à genitora da vítima, localizada no térreo
da residência desta, quando ouviu gritos de socorro da
proprietária do local; Que, quando saiu, percebeu que
o acusado estava em cima da caminhoneta, tentando
entrar no muro da residência; Que o réu, não logrando
êxito,  parou  a  caminhoneta  em  frente  ao  terreno
vizinho  à  casa  da  mãe  da  vítima,  onde  ele  estava
construindo  um  imóvel,  e  subiu  na  construção,  na
tentativa  de  entrar  na  residência  da  genitora  da
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ofendida;  Que  o  acusado  aparentava  estar  muito
nervoso, mas não chegou a ouvi-lo ameaçar a vítima,
tampouco o viu armado; Que a ofendida falou para a
testemunha  que  havia  sido  ameaçada  pelo
denunciado.  –  Márcia  Ribeiro  Costa ,  em  juízo,
arquivo  “TESTEMUNHA  DO  MP  MÁRCIA.wmv”,
constante na mídia de fl. 85.

Também o policial militar que se dirigiu ao local e fez a abordagem

ao réu, Liendson Rodrigues da Silva, disse que o chamado que recebeu foi

de  uma  tentativa  de  invasão  de  uma  casa,  não  de  ameaças.  Além  disso,

afirmou não ter presenciado qualquer ameaça e que a gravação que a mãe da

vítima lhe mostrou retratava uma briga do casal, não se recordando se, nessa

gravação, havia ameaças por parte do réu. Negou, ainda, que o réu estivesse

armado  no  local.  (arquivo  “oitiva  testemunha  do  MP  -   Liendson.wmv”,

constante na mídia de fl. 88).

Por  sua  vez,  o  acusado  nega  as  ameaças,  reconhecendo,

todavia, que ficou bastante alterado no dia dos fatos, chegando a ferir a honra

da vítima,  destratando-a  em público e aos gritos  (arquivo  “interrogatório  do

réu.wmv”, constante na mídia de fl. 88).

As  testemunhas  arroladas  pela  defesa  não  presenciaram  o

episódio,  dele  tomando  conhecimento  através  do  próprio  réu,  afirmando,

apenas, nunca terem ouvido falar que o acusado tivesse feito ameaças à vítima

(vide  arquivos  “Testemunha  de  Defesa  -   Fernando  Araújo.wmv”,  “oitiva

testemunha de defesa -  Severino do Ramo.wmv”,   e  “oitiva testemunha de

defesa - João T..wmv”, todos constantes na mídia de fl. 88).

Diante  de  tudo  isso,  forçoso  reconhecer  que,  no  caso,  as

declarações da ofendida constituem o único elemento de prova acerca das

supostas ameaças proferidas pelo acusado na tarde do dia 31/01/2013.

Não  obstante  a  palavra  da  vítima  assuma especial  relevância,

mormente em delitos praticados no âmbito doméstico, entendo que essa regra

não  pode  ser  aplicada  irrefletidamente.  Na  hipótese  dos  autos,  além de  a

ofendida não ter presenciado o crime, dele tomando conhecimento apenas por

Desembargador. João Benedito da Silva
7



Apelação Criminal nº 0005901-68.2013.815.0011

intermédio de sua genitora,  não se pode olvidar  que os fatos se deram na

calçada da casa da mãe da vítima, em plena luz do dia, em não em ambiente

privado, como sói acontecer com os delitos de violência doméstica e familiar

contra a mulher.

Daí porque a mera declaração da vítima, por ouvir dizer, sem o

respaldo do testemunho de outras pessoas ou de qualquer outro elemento de

prova,  embora  constitua  um  indício  de  prática  delitiva,  não  nos  fornece  a

segurança necessária para a emissão de um juízo condenatório.

Assim,  não  tendo  a  acusação  logrado  êxito  em  demostrar  a

ocorrência dos fatos narrados na denúncia, outra não pode ser a solução para

o caso que não a absolvição do réu das imputações constantes na exordial

acusatória, não havendo, assim, o que se reformar na sentença..

Forte  nessas considerações,  NEGO PROVIMENTO à  apelação

criminal, mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

                   Presidiu a sessão, com voto,  o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da

Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participou do julgamento, além

do  Relator,   o  Exmo.  Des.  Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior.  Ausente,

justificadamente,  o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à

sessão o Exmo. Sr. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 28(vinte e oito) dias do mês de Junho do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
                                                        RELATOR
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